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RESUMO: Este artigo investiga a história 
do Hospital Colônia de Barbacena, com 
foco nas condições de tratamento e diagnós-
tico de pacientes com Transtorno de Déficit 
de Atenção com Hiperatividade (TDAH), 
Transtorno Opositivo Desafiador (TOD) e 
autismo. O estudo visa analisar a evolução 
da abordagem da saúde mental ao longo do 
tempo, refletindo as práticas de diagnóstico 
e tratamento em um contexto marcado por 
grandes equívocos e estigmas. A pesquisa 
compara os critérios utilizados na época 
do hospital com os parâmetros atuais, des-
tacando o impacto do preconceito na vida 
dos pacientes. Além disso, são discutidos os 
direitos das pessoas com esses transtornos, 
com ênfase nas políticas públicas necessá-
rias para garantir sua inclusão social e aces-
so a serviços de saúde e educação. O artigo 
também busca discutir as mudanças no tra-
tamento dos pacientes psiquiátricos, a im-
portância da Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS) e o impacto da reforma psiquiátrica 
no Brasil, com base no modelo aplicado em 
Barbacena. O objetivo é refletir sobre como 
a sociedade pode aprender com os erros do 
passado para promover uma sociedade mais 
inclusiva e justa.

Palavras-chave: TDAH, TOD, autismo, 
Hospital Colônia de Barbacena, saúde 
mental, preconceito, desinstitucionaliza-
ção, direitos humanos, Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS).

Introdução

O Centro Hospitalar Psiquiátrico de 
Barbacena (CHPB), fundado originalmen-
te como Hospital Colônia, ocupa um lugar 
de destaque na história da saúde mental no 
Brasil. Localizado em Barbacena, Minas 
Gerais, o hospital foi inaugurado no iní-

cio do século XX com o objetivo de tratar 
pacientes com doenças psiquiátricas, mas 
ao longo dos anos, tornou-se um símbolo 
das condições desumanas que marcaram 
os manicômios brasileiros da época. Du-
rante grande parte do século XX, o CHPB 
foi associado a práticas de exclusão social, 
negligência e maus-tratos a pacientes, prin-
cipalmente os diagnosticados com transtor-
nos como o Transtorno de Déficit de Aten-
ção e Hiperatividade (TDAH), Transtorno 
Opositivo Desafiador (TOD) e autismo. A 
abordagem psiquiátrica da época era cen-
trada na segregação e no isolamento dos 
pacientes, sem uma compreensão profunda 
de suas necessidades individuais ou do im-
pacto do tratamento em suas vidas.

No entanto, nas últimas décadas, o 
CHPB passou por uma significativa trans-
formação, refletindo uma mudança radical 
nas práticas terapêuticas e no modelo de 
cuidado. Influenciado pelas ideias do psi-
quiatra italiano Franco Basaglia, que defen-
dia a desinstitucionalização e a reintegração 
dos pacientes à sociedade, o hospital iniciou 
um processo de reforma que resultou na 
adoção de um modelo mais humanizado e 
integrado, baseado no respeito aos direitos 
dos pacientes e na promoção de sua autono-
mia. O movimento de reforma psiquiátrica 
no Brasil, especialmente após a promulga-
ção da Lei nº 10.216/2001, que estabeleceu 
diretrizes para a proteção dos direitos das 
pessoas com transtornos mentais, foi cru-
cial para o fechamento de instituições como 
o Hospital Colônia e a criação de alternati-
vas de tratamento baseadas na comunidade.

Este artigo visa analisar as transfor-
mações ocorridas no CHPB, com especial 
ênfase na introdução de práticas terapêuti-
cas inovadoras, como a psicopedagogia e a 
análise clínica, que ajudaram a promover a 
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reintegração social dos pacientes. Além dis-
so, o estudo busca compreender a evolução 
das práticas de diagnóstico e tratamento de 
pacientes com transtornos como TDAH, 
TOD e autismo, que, durante o período 
manicomial, foram mal compreendidos e 
estigmatizados. A pesquisa também examina 
as políticas públicas, como a Rede de Aten-
ção Psicossocial (RAPS), e os desafios en-
frentados por pacientes em sua reintegração 
social, educacional e profissional. Por fim, o 
artigo busca refletir sobre como as mudan-
ças no tratamento psiquiátrico podem servir 
de base para a construção de uma sociedade 
mais inclusiva e justa.

Desenvolvimento

Durante grande parte do século XX, 
o CHPB foi um dos maiores representan-
tes do modelo manicomial no Brasil, sendo 
amplamente criticado por sua abordagem 
institucional autoritária e alienante, que 
resultava em condições desumanas para os 
pacientes (Salles, 2008). No entanto, nas 
últimas décadas, o CHPB passou por uma 
transformação significativa, influenciada pe-
las ideias de Franco Basaglia. Este psiquiatra 
italiano criticava a alienação social imposta 
aos pacientes de hospitais psiquiátricos, de-
fendendo um modelo mais inclusivo e foca-
do na reintegração dos indivíduos à socieda-
de (Basaglia, 1992).

A psicopedagogia, ao focar nas dimen-
sões cognitivas e emocionais dos pacientes, 
desempenhou um papel crucial na reinte-
gração social desses indivíduos. Segundo 
Carvalho (2003), a psicopedagogia no tra-
tamento psiquiátrico auxilia os pacientes 
na reconexão com suas famílias e comuni-
dades, promovendo uma recuperação mais 
eficaz e humanizada. Já a análise clínica, que 

se concentra nos aspectos inconscientes da 
psique humana, tem sido fundamental para 
o entendimento profundo das motivações 
e comportamentos dos pacientes. Segundo 
Basaglia (1979), essa abordagem permite 
que o tratamento seja mais personalizado, 
oferecendo intervenções adequadas às ne-
cessidades específicas de cada paciente.

A implementação dessas novas práti-
cas no CHPB resultou em uma mudança 
radical na forma de tratar os pacientes psi-
quiátricos. A antiga abordagem autoritária e 
segregadora foi substituída por um modelo 
mais empático, focado na dignidade huma-
na e na promoção do bem-estar. Essa trans-
formação não só impactou diretamente o 
CHPB, mas também serviu como modelo 
para outras instituições psiquiátricas no Bra-
sil e no mundo, demonstrando que a mu-
dança no cuidado psiquiátrico é possível e 
essencial para garantir um tratamento mais 
justo e humano (Amarante, 2007).

A Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS), instituída como parte das políticas 
públicas para a reintegração dos pacientes à 
sociedade, tem sido fundamental para forta-
lecer a rede de apoio e cuidados. Ela repre-
senta um avanço importante na saúde men-
tal, permitindo que os pacientes recebam 
suporte contínuo após a desinstitucionaliza-
ção (Ministério da Saúde, 2013). Além dis-
so, o impacto dessa mudança é notável não 
apenas para os pacientes com transtornos 
mentais, mas também para o enfrentamen-
to de estigmas e preconceitos, especialmente 
em relação a condições como o Transtor-
no de Déficit de Atenção e Hiperatividade 
(TDAH), o Transtorno Opositivo Desafia-
dor (TOD) e o autismo, que, no passado, 
eram mal compreendidos.
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Psicopedagogia no 
Contexto Psiquiátrico

A psicopedagogia é uma área interdis-
ciplinar que trabalha a relação entre apren-
dizagem e processos emocionais. No con-
texto psiquiátrico, especialmente no CHPB, 
a psicopedagogia desempenhou um papel 
crucial na melhoria das práticas terapêuti-
cas. Segundo Ferreira (2015) e Lima e Alves 
(2016), a psicopedagogia atua na orientação 
das práticas de ensino para pacientes com 
transtornos mentais e também no apoio 
à reabilitação cognitiva e emocional. No 
CHPB, a aplicação da psicopedagogia aju-
dou a promover o desenvolvimento das fun-
ções cognitivas dos pacientes, essencial para 
sua reintegração social (Oliveira & Costa, 
2017).

Além disso, a psicopedagogia con-
tribui diretamente para a humanização do 
tratamento, alinhando-se às ideias de Basa-
glia de romper com a institucionalização e a 
alienação dos pacientes. Autores como Lima 
e Ramos (2018) enfatizam a importância 
de abordagens que respeitem as individua-
lidades dos pacientes, criando um ambien-
te terapêutico que facilita a construção de 
um novo olhar sobre aqueles que sofrem de 
transtornos psíquicos.

Análise Clínica: Reflexões 
sobre o Tratamento 
Psiquiátrico

A análise clínica é uma abordagem te-
rapêutica que envolve a compreensão pro-
funda do paciente, levando em consideração 
suas condições psíquicas, emocionais e so-
ciais. No CHPB, a análise clínica se afastou 
do modelo manicomial impessoal, propor-
cionando um tratamento mais personali-

zado. De acordo com Machado (2019), a 
análise clínica permite o acompanhamento 
contínuo da evolução dos pacientes, iden-
tificando pontos críticos que necessitam de 
intervenções mais assertivas, como episódios 
de desorientação ou agitação psicomotora.

A análise clínica também se mostrou 
fundamental no tratamento de pacientes 
com comorbidades, como o Transtorno 
de Déficit de Atenção e Hiperatividade 
(TDAH) e o Transtorno Opositivo Desa-
fiador (TOD), condições frequentemente 
negligenciadas ou mal compreendidas no 
contexto manicomial (Silva & Souza, 2014; 
Mendes, 2020). A implementação dessa prá-
tica terapêutica no CHPB permitiu identi-
ficar e tratar essas condições de forma mais 
precisa, desenvolvendo terapias adequadas 
às necessidades de cada paciente.

A Influência de 
Franco Basaglia nas 
Transformações do CHPB

A influência das ideias de Franco Basa-
glia foi central para a transição do CHPB de 
uma instituição fechada para um ambiente 
de tratamento aberto e integrado à socie-
dade. Basaglia defendia a desinstituciona-
lização, argumentando que o isolamento e 
a marginalização dos pacientes apenas au-
mentavam o sofrimento. Ele acreditava que 
a reforma psiquiátrica deveria ser orientada 
por princípios de inclusão social e humani-
zação do tratamento (Basaglia, 1977).

No CHPB, a implementação desses 
princípios foi um marco importante para 
a desinstitucionalização. A mudança não 
foi apenas física, com a transformação das 
instalações, mas também conceitual, visto 
que os pacientes passaram a ser vistos como 
sujeitos ativos no processo de tratamento e 
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reintegração social (Costa, 2018). A aplica-
ção dessas ideias contribuiu para a evolução 
do modelo de cuidado psiquiátrico, que pas-
sou a valorizar a reintegração dos pacientes à 
sociedade, respeitando suas individualidades 
e direitos.

A Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS) e 
a Inclusão Social

A implementação da Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS), uma política pública 
que visa a reintegração dos pacientes à socie-
dade, foi um avanço importante no processo 
de transformação do CHPB. Segundo Bar-
ros (2019), a RAPS não apenas oferece su-
porte terapêutico, mas também promove a 
integração dos pacientes aos serviços de saú-
de mental, educação e trabalho, oferecendo 
uma abordagem mais holística e eficaz.

A RAPS fortalece o tratamento psi-
cossocial ao possibilitar que o paciente seja 
acompanhado por uma equipe multidisci-
plinar, capaz de compreender suas necessi-
dades emocionais, cognitivas e sociais. A in-
clusão social promovida por políticas como 
a RAPS é fundamental para a reabilitação 
dos pacientes, principalmente daqueles com 
transtornos como o TDAH e o TOD, que 
antes eram marginalizados e estigmatizados 
(Martins & Oliveira, 2020).

A Reforma Psiquiátrica 
Brasileira e os Avanços no 
Tratamento de Transtornos

A reforma psiquiátrica no Brasil, inspi-
rada nas ideias de Franco Basaglia, procurou 
substituir o modelo manicomial por um sis-
tema de saúde mental mais humanizado e 

integrado à comunidade. A Lei nº 10.216, 
sancionada em 2001, estabeleceu diretrizes 
para a proteção e os direitos das pessoas com 
transtornos mentais, promovendo a substi-
tuição progressiva dos hospitais psiquiátri-
cos por serviços comunitários.

Essa mudança visou não apenas me-
lhorar o tratamento, mas também comba-
ter o estigma associado às doenças mentais. 
Com a implementação da reforma, as abor-
dagens terapêuticas passaram a ser mais in-
dividualizadas e sensíveis às particularidades 
de cada transtorno, permitindo o desenvol-
vimento de terapias mais eficazes para con-
dições como TDAH, TOD e autismo.

Políticas Públicas e Inclusão 
Social: Avanços e Desafios

As políticas públicas brasileiras vol-
tadas à inclusão social e educacional de 
pessoas com TDAH, TOD e autismo têm 
avançado significativamente, especialmente 
com a promulgação da Lei Brasileira de In-
clusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 
13.146/2015) e da Lei Berenice Piana (Lei 
nº 12.764/2012), que reconhece o autismo 
como deficiência e assegura direitos especí-
ficos a essa população. Essas legislações ga-
rantem acesso à educação inclusiva, saúde, 
trabalho e assistência social, promovendo a 
participação ativa dessas pessoas na socieda-
de. No entanto, apesar dos avanços legais, 
persistem desafios significativos na imple-
mentação efetiva dessas políticas. A falta de 
fiscalização e a resistência institucional ainda 
dificultam a plena inclusão. Segundo repor-
tagem de julho de 2025, embora a Lei Brasi-
leira de Inclusão seja referência na proteção 
dos direitos das pessoas com deficiência, a 
falta de fiscalização cria barreiras para sua 
efetividade.
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Na área educacional, a implementação 
da educação inclusiva enfrenta obstáculos 
como a escassez de profissionais capacita-
dos e a resistência de algumas instituições 
de ensino. A Política Nacional de Educação 
Especial, na Perspectiva da Educação In-
clusiva, assegura acesso ao ensino regular a 
alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades/su-
perdotação, desde a educação infantil até a 
educação superior. No entanto, a prática pe-
dagógica inclusiva requer mudanças signifi-
cativas na estrutura e no funcionamento das 
escolas, na formação dos professores e nas 
relações família-escola, o que nem sempre é 
plenamente realizado. No mercado de tra-
balho, a Lei de Cotas (Lei nº 8.213/1991) 
estabelece a reserva de vagas para pessoas 
com deficiência em empresas com 100 ou 
mais empregados. No entanto, a efetiva in-
clusão laboral enfrenta desafios como a falta 
de adaptação dos ambientes de trabalho e a 
persistência de estigmas sociais. A Lei Bra-
sileira de Inclusão determina que emprega-
dores devem garantir condições de acessibi-
lidade no ambiente de trabalho, incluindo 
adaptações razoáveis que não impliquem 
ônus desproporcional ou indevido. Contu-
do, a implementação dessas adaptações ain-
da é insuficiente em muitas situações.

Além disso, a saúde mental das pessoas 
com TDAH, TOD e autismo requer aten-
ção especializada. A Política Nacional de 
Saúde Mental, por meio da Rede de Aten-
ção Psicossocial (RAPS), busca oferecer cui-
dados em saúde mental de forma integrada 
e comunitária. A RAPS foi estabelecida em 
dezembro de 2011, pela Portaria Nº 3.088, 
com o objetivo de criar, expandir e coor-
denar, dentro do Sistema Único de Saúde 
(SUS), pontos de atenção à saúde destina-
dos a indivíduos com sofrimento ou trans-

tornos mentais, além daqueles com neces-
sidades relacionadas ao uso de drogas . No 
entanto, a sobrecarga dos serviços e a falta de 
profissionais especializados comprometem a 
qualidade do atendimento.

Em síntese, embora o Brasil tenha 
avançado na criação de políticas públicas 
para a inclusão de pessoas com TDAH, 
TOD e autismo, é necessário fortalecer a 
implementação dessas políticas, garantindo 
recursos adequados, capacitação profissional 
e conscientização social para superar os de-
safios persistentes e promover uma inclusão 
efetiva. 

Conclusão

O processo de transformação do Cen-
tro Hospitalar Psiquiátrico de Barbacena 
(CHPB), impulsionado pelas ideias do psi-
quiatra italiano Franco Basaglia, representa 
um marco significativo na evolução da saú-
de mental no Brasil. A desinstitucionaliza-
ção dos pacientes e a introdução de práti-
cas terapêuticas mais humanizadas, como a 
psicopedagogia e a análise clínica, refletiram 
uma mudança substancial na abordagem do 
cuidado psiquiátrico, substituindo os an-
tigos modelos autoritários e alienantes por 
um sistema mais inclusivo e centrado na 
dignidade do paciente (Salles, 2008; Basa-
glia, 1992).

As políticas públicas, com desta-
que para a Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS), desempenham papel fundamental 
na reintegração dos pacientes à sociedade, 
oferecendo um suporte contínuo e abran-
gente após a desinstitucionalização. A RAPS 
permite que os pacientes recebam acompa-
nhamento multidisciplinar, além de promo-
ver a inclusão social e o enfrentamento dos 
estigmas históricos que cercam as condições 
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psiquiátricas, como o Transtorno de Déficit 
de Atenção e Hiperatividade (TDAH), o 
Transtorno Opositivo Desafiador (TOD) e 
o autismo, que, durante o período manico-
mial, eram frequentemente marginalizados 
e mal compreendidos (Martins & Oliveira, 
2020; Ministério da Saúde, 2013).

Entretanto, apesar dos avanços nas po-
líticas de inclusão, a implementação efetiva 
dessas iniciativas ainda enfrenta desafios sig-
nificativos, como a escassez de profissionais 
capacitados e a resistência institucional, que 
dificultam a plena integração social e profis-
sional de indivíduos com transtornos men-
tais. A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) e a 
Lei Berenice Piana (Lei nº 12.764/2012) 
estabelecem diretrizes importantes, mas 
a fiscalização e a adaptação dos ambientes 
educacionais e de trabalho são questões que 
ainda necessitam de maior atenção para 
garantir uma inclusão verdadeira e efetiva 
(Martins & Oliveira, 2020).

A reforma psiquiátrica brasileira, ins-
pirada nas ideias de Basaglia, representa um 
avanço fundamental para a humanização do 
tratamento psiquiátrico, com a substitui-
ção gradual dos hospitais psiquiátricos por 
serviços comunitários e mais integrados à 
sociedade. Embora a Lei nº 10.216, sancio-
nada em 2001, tenha estabelecido as bases 
para a proteção dos direitos das pessoas com 
transtornos mentais, os desafios na imple-
mentação e na efetivação de políticas pú-
blicas adequadas, tanto na saúde quanto na 
educação e no mercado de trabalho, ainda 
persistem, prejudicando a verdadeira reinte-
gração dos pacientes (Costa, 2018; Silva & 
Souza, 2014).

Em suma, a continuidade da transfor-
mação do CHPB, a ampliação das práticas 
de cuidado psicossocial e a efetiva imple-

mentação das políticas públicas de inclusão 
são essenciais para garantir que os indivídu-
os com transtornos mentais tenham acesso a 
cuidados dignos, respeitosos e que promo-
vam sua reintegração social. Somente com 
a efetivação dessas políticas será possível su-
perar os desafios históricos e garantir a plena 
inclusão dos pacientes na sociedade, propor-
cionando-lhes qualidade de vida e oportu-
nidades para reconstruir suas trajetórias de 
forma mais justa e igualitária.
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